
VITÓRIA, 06 de agosto de 2024.
 

De: Secretaria Geral da Mesa 
Para: DEL - Diretoria de Processos Legislativos e das Comissões Parlamentares 
 
Referência: 
Processo nº 13804/2023 
Proposição: Recurso ao parecer da CCJ n° 1/2024 
 
Autoria: André Moreira
 
Aloísio Varejão - PSB, Delegado Piquet - PROG, Luiz Emanuel - REPUBLICANOS,
Leonardo Monjardim - PATRIOTA, Dalto Neves - SDD, Duda Brasil - PSL, Anderson Goggi -
PROG, Karla Coser - PT, Luiz Paulo Amorim - PV, Andre Brandino - PODE, Vinícius Simões
- PSB, Davi Esmael - REPUBLICANOS, Chico Hosken - PODE, Mauricio Leite - PRD
 
Ementa: Recurso ao parecer pela inconstitucionalidade do PL 265/2024, proferido pela CCJ.
   

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS
 
 
Fase Atual: Análise Preliminar  
 
Ação realizada: Deferido  
 
Descrição: 
O RECURSO apresentado em razão do parecer pela inconstitucionalidade e ilegalidade
proferida pela CCJ,  foi apresentada dentro do prazo do artigo 60, inciso V alinha "b" do
R.I., consta com o assinatura de um terço dos membros da Câmara, preenchendo os
requisitos de admissibilidade do recurso. 
 
Desta forma encaminho para DIPROL para o seu devido apensamento no processo
13804/2023 - PL 265/2023.
 
 
Próxima Fase: Apensação
 
  
 

Mayara de Oliveira Nogueira 
Secretário Geral da Mesa Diretora 

 

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 31003800330031003900370034003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


	DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

		2024-08-06T15:08:57-0300




